
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 281.248 - MG (2013/0365846-7)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : GEAINE APARECIDA DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : NEYLON GOMES DE NOVAIS (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. DEMORA JUSTIFICADA. 
RAZOABILIDADE. COMPLEXIDADE DO FEITO. NECESSIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. PACIENTE QUE SE ENCONTRA 
EM OUTRA COMARCA. CONTRIBUIÇÃO DA DEFESA NA DEMORA. SÚMULA 
N. 64/STJ. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. SÚMULA N. 52/STJ. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal. 

– É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que a verificação da ocorrência de excesso de prazo para formação 
da culpa não decorre da simples soma dos prazos processuais, devendo ser 
examinadas as peculiaridades de cada caso, sempre observado o princípio da 
razoabilidade. 

– No caso, a demora está justificada na complexidade do feito, no 
qual se apura a prática do delito de atentado violento ao pudor, tendo havido a 
necessidade de expedição de cartas precatórias inclusive para a oitiva do 
acusado que se encontra preso em outra comarca. 

– Inexiste desídia do juiz na condução do processo, pois o 
processo teve regular tramitação, tendo o Magistrado, inclusive, determinado a 
devolução dos autos em 24 horas pela defesa do paciente, sob pena de busca 
e apreensão e comunicação da OAB/MG, caracterizando que a sua defesa tem 
responsabilidade no atraso da conclusão do feito, o que atrai a incidência do 
enunciado n. 64 do Superior Tribunal de Justiça.

– Encontra-se superada a alegação de excesso de prazo diante 
do encerramento da instrução processual, pois os autos encontram-se 
aguardando a apresentação das alegações finais da defesa, incidindo o 
entendimento exposto no verbete sumular n. 52 desta Corte Superior.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer da ordem, nos 

termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura e 

Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

Brasília, 11 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 281.248 - MG (2013/0365846-7)
RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE)
IMPETRANTE : GEAINE APARECIDA DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : NEYLON GOMES DE NOVAIS (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de NEYLON GOMES DE NOVAIS contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais.

Consta dos autos que o paciente foi denunciado como incurso no art. 217-A do 

Código Penal, tendo sido preso em flagrante em 22/04/2013.

O writ impetrado na origem, em que se alegava excesso de prazo na formação 

de culpa, foi denegado, nos termos da seguinte ementa (fl. 16):

HABEAS CORPUS - ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR - 
EXCESSO DE PRAZO - INOCORRÊNCIA - NECESSIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA - INSTRUÇÃO PRÓXIMA DO FIM - 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL - ORDEM DENEGADA.

1. Não há que se falar em excesso de prazo para a formação da 
culpa quando se verifica a necessidade de expedição de carta precatória, 
estando ademais a instrução próxima de seu fim.

2. Ordem denegada.

No presente feito, reitera o impetrante a alegação de excesso de prazo, 

sustentando que permanece encarcerado há seis meses sem que tenha sido prolatada 

sentença.

Requer, liminarmente e no mérito, o relaxamento de sua prisão preventiva. 

Prestadas as informações (fls; 11/23), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pela denegação do writ (fls. 28). 

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 281.248 - MG (2013/0365846-7)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

O Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no processo 

penal. 

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
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ensejasse a concessão da ordem de ofício.
5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 

Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio.

Todavia, passo à análise do pedido deduzido na impetração ante a possibilidade 

de existência de flagrante constrangimento que justifique a concessão de habeas corpus de 

ofício. 

É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a 

verificação da ocorrência de excesso de prazo para formação da culpa não decorre da 

simples soma dos prazos processuais, devendo ser examinadas as peculiaridades de cada 

caso, sempre observado o princípio da razoabilidade. 

No caso, não há como se considerar a possibilidade de relaxamento da prisão, 

tendo em consideração as especificidades da hipótese em exame, pois trata-se de feito em 

que se apura o cometimento do crime de atentado violento ao pudor, no qual houve a 

necessidade de expedição de cartas precatórias para a devida instrução do feito, inclusive 

para oitiva do acusado que se encontra em outra comarca, circunstância que demonstra a 

maior complexidade que a de um processo normal, não tendo sido comprovado pela 

impetrante qualquer desídia do Estado-juiz na condução do processo. 

Ao contrário, conforme verifica-se das informações extraídas da página 

eletrônica do Tribunal de origem, o processo teve regular tramitação, tendo o Magistrado, 

inclusive, determinado a devolução dos autos em 24 horas pela defesa do paciente, sob pena 

de busca e apreensão e comunicação da OAB/MG, caracterizando que a sua defesa tem 

responsabilidade no atraso da conclusão do feito, o que atrai a incidência do enunciado n. 64 

da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, verbis:

Não constitui constrangimento ilegal o excesso de prazo na 
instrução, provocado pela defesa.

  
Além disso, encontra-se superada a alegação de excesso de prazo diante do 

encerramento da instrução processual, pois os autos encontram-se aguardando a 

apresentação das alegações finais da defesa, incidindo o entendimento exposto no verbete 

sumular 52 desta Corte Superior: 
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Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento por excesso de prazo. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS 
PRESENTES. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE E 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. RESGATE DE DELEGACIA POR GRUPO 
FORTEMENTE ARMADO. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Os Tribunais Superiores assentaram que o uso do remédio 
heróico se restringe a sanar ato ilegal de autoridade, que deve ser cessado de 
imediato, inadmitido seu uso indiscriminado como substitutivo de recursos e 
nem sequer para as revisões criminais.

2. A necessidade da segregação cautelar se encontra 
fundamentada na garantia da ordem pública, decorrente da periculosidade 
concreta do paciente que foi resgatado um pouco antes da prisão atual de uma 
delegacia de polícia enquanto se encontrava preso por tráfico de drogas por um 
grupo fortemente armado, e em razão da reiteração de prática delituosa.

3. Tendo em conta a conclusão de que a demora no 
encerramento da instrução criminal foi provocado pela defesa, não há 
como reconhecer o constrangimento ilegal afirmado, a teor do verbete nº 
64, da Súmula desta Egrégia Corte Superior.

4. Diante da notícia de encerramento da instrução criminal 
está superada a alegação de excesso de prazo na formação da culpa, 
tendo em vista o disposto no verbete nº 52, da Súmula desta Egrégia 
Corte Superior.

5. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, 
entende que persistindo os requisitos autorizadores da segregação cautelar 
(art. 312, CPP), é despiciendo o paciente possuir condições pessoais 
favoráveis.

6. "Habeas corpus" não conhecido, por ser substitutivo de 
recurso cabível. (HC 230.758/PB, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Quinta turma, 
DJe 11/12/2013)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO EM FLAGRANTE. ILEGALIDADE DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO. RETARDO DA DEFESA EM 
APRESENTAR RESPOSTA PRELIMINAR À ACUSAÇÃO. SÚMULA 64/STJ. 
FEITO COMPLEXO.  PLURALIDADE DE RÉUS.  EXPEDIÇÃO DE CARTA 
PRECATÓRIA. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. SÚMULA 52/STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA.

I. Na hipótese, o paciente encontra-se segregado cautelarmente 
pois acusado de integrar organização criminosa que atua no semi-árido 
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nordestino, praticando, de forma violenta, roubo a caminhões que por lá 
transitam, o que já justificaria a sua custódia, para garantia da ordem pública.

II. Eventual lentidão no processo decorreu de sua complexidade, 
advinda da multiplicidade de acusados e necessidade de medidas morosas, 
como a expedição de cartas precatórias, em razão da Defesa insistir em ouvir 
testemunhas arroladas em comarca diversa, diligência sabidamente demorada, 
pela observância das formalidades legais, bem ainda na demora em apresentar 
resposta preliminar à acusação.

III. O prazo legalmente estabelecido para a formação da culpa 
não é absoluto e o excesso de prazo só pode ser reconhecido quando a 
demora for injustificada ou imputada ao Poder Judiciário.

Inteligência da Súmula 64/STJ.
IV. Ainda que houvesse configurado o excesso de prazo, a 

alegação de constrangimento ilegal restaria superada, pois mediante 
consulta ao sítio eletrônico do Tribunal a quo, constata-se que a ação 
penal em exame já foi ultimada, eis que foram ouvidos todos os 05 
corréus, abrindo-se vista dos autos, sucessivamente, ao Ministério 
Público e à Defesa, para apresentarem as razões finais. Verbete de 
Súmula n.º 52, desta Corte.

V. Ordem denegada, nos termos do voto do Relator. (HC 
227.580/PE, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta turma, DJe 30/04/2012)

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0365846-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 281.248 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10000130627714

EM MESA JULGADO: 11/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GEAINE APARECIDA DA SILVA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : NEYLON GOMES DE NOVAIS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Ação Penal - Excesso de prazo para instrução / julgamento

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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